
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados 
de abastecimento de água e coleta de esgotos para atendimento das necessidades do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de suas especificidades encontra-se 
pormenorizada no Estudos Técnicos Preliminar – ETP que antecedeu a elaboração deste 
Termo de Referência – TR. 
 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações, UASG 
389185, Identificador de Contratação 389185 -90030/2023, DFD 29, em atendimento ao 
§1º do art. 12 da Lei 14.133/2021, assim como divulgado no PNCP. 
 
2.3. O objeto da contratação também está previsto no Plano de Contratações Anual 
2024, conforme detalhamento a seguir: 
 

ID PCA no PNCP: 389185-90030/2023; 
 

Id do item no PCA: 17; 
 

Classificação do Objeto - SERVIÇOS 

 
 
3. DAS JUSTIFICATIVAS 
 
3.1. DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1.1. Dar continuidade ao abastecimento de água e coleta de esgotos, no 
intuito de suprir a demanda do CFMV. Por essa razão, o objeto a ser contratado é 
fundamental para o desenvolvimento das atividades deste Conselho Federal. 

 
3.2. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

3.2.1. Foi realizado um estudo técnico preliminar para demonstrar, diante da 
realidade do mercado, a escolha que melhor resultará em uma gestão mais 
eficiente dos recursos públicos, assegurando assim à viabilidade técnica e 
econômica da contratação pretendida. 



 

 
3.3. DA NATUREZA CONTINUADA  
 

3.3.1. Conforme informado no ETP, o presente objeto é de natureza continuada, 
pois, pela sua essencialidade, visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o 
funcionamento das atividades finalísticas do CFMV. 

 
3.4. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

3.4.1. Não se aplica a subcontratação diante da natureza de execução do objeto. 
 
3.5. DA JUSTIFICATIVA DO USO DO SRP E DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO 
 

3.5.1. Não será realizado registro de preços para a futura contratação.  
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 
 
4.2. A contratação do serviço de abastecimento de água e coleta de esgotos é requisito 
básico para a sustentabilidade do CFMV e, devido às particularidades desta contratação, 
não se aplicam outros critérios. 
 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pois não há complexidade na presente contratação, pois o serviço não 
envolve dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
4.4. O fornecimento deverá ser prestado ininterruptamente, salvo na superveniência 
de fato excepcional ou imprevisível, alheio a vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do serviço.  
 
4.5. A Contratante é responsável pela aquisição e montagem do padrão de ligação de 
água e coleta de esgotos, conforme política de ligação da Concessionária. 
 
4.6. Os padrões de ligação poderão ser aferidos pela Concessionária, sendo facultado 
à Contratante o direito de acompanhar todas as aferições, cabendo-lhe inclusive, e a 
qualquer momento, solicitar aferições extras.  
 



 

4.7. Mensalmente, a Concessionária procederá a leitura, de acordo com o cronograma 
geral da concessionária apresentado na fatura. 
 
4.8. Os serviços públicos, fornecidos por meio de concessionária, formalizam-se como 
típicas relações contratuais de modo que, no momento em que se utiliza, está de certa 
forma aderindo às condições que lhe são impostas pelo prestador de serviço, na forma 
de adesão, dando ensejo à remuneração devida, sob forma TARIFÁRIA. 
 
5. DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 
 
5.1. Conforme consta no ETP, o valor total estimado para a futura contratação, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, será de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).  
 
5.2. Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não 
constitui, em hipótese alguma, compromisso futuro para a contratante, razão pela qual 
não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo, podendo 
sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que 
isso justifique qualquer indenização ao contratado. 
 
6. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
6.1. O prazo de execução dos serviços será por tempo indeterminado, na forma do art. 
109 da Lei 14.133/2021.  
 

6.1.1. Para contratação por prazo indeterminado, nos termos do dispositivo legal 
supramencionado, é necessária a comprovação, a cada exercício financeiro, da 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 

 
6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: S.I.A., Trecho 6, Lotes 130/140, 
Brasília/DF – Sede Principal do Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV. 
 
6.3. Os requisitos serão aqueles presentes na minuta de contrato padrão da 
concessionária local, o abastecimento de água e coleta de esgotos permite a 
contratação direta pela Administração Pública, conforme dispositivos legais da Lei 
Federal nº 14.133/2021, entende-se que a situação se insere na hipótese de Dispensa 
de Licitação (inexigibilidade), conforme Artigo 74, Inciso I. 
 
6.4. A execução contratual observará a fiscalização mensal relativa à prestação dos 
serviços, incluindo o controle do consumo mensal das unidades e conferência dos 
valores cobrados com o disposto nas tarifas vigentes. 
 



 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133/2021 e com as condições postas em 
contrato do CFMV e demais normas decorrentes da contratação em questão, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). O fiscal 
do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
7.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 
7.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
7.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
7.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 



 

7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 
7.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
7.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
da empresa junto ao SICAF. 
 
7.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 
 
8. DO PAGAMENTO E RECEBIMENTO 
 
8.1. A Concessionária deverá encaminhar à unidade administrativa responsável pela 
gestão do contrato, a fatura do fornecimento correspondente à leitura do período de 
consumo abrangido, com os preços e com o prazo de pagamento não inferior a 30 dias. 
 
8.2. A contratante pagará a Concessionária o valor mensal, dos totais dos volumes 
apurados com base nas tarifas em vigor nas épocas próprias de seu vencimento, 
conforme medido, além dos custos mínimos fixos, conforme legislação vigente. 
 
8.3. A fatura deverá ser atestada pelo gestor/fiscal do Contrato e encaminhada para 
análise contábil e posterior pagamento. 
 
8.4. O presente contrato terá o valor reajustado em função dos reajustes tarifários, 
que poderá ocorrer quando houver alteração das tarifas, em razão dos custos 
operacionais, devidamente comprovado e regulamentado. 
 
8.5. As cobranças de tarifas e dos seus reajustes ocorrem de acordo com a 
regulamentação e homologação dos órgãos competentes. 
 
8.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 



 

8.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
 
8.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
8.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
8.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
 
8.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

8.11.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

 
8.11.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 

 
8.11.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 

 
8.11.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 



 

 
8.11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.  
 
8.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 

8.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 
8.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

 
8.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

 
8.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

 
8.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
8.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 



 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
8.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 
 
8.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
8.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
 
8.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
8.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 

8.19.1. O prazo de validade. 
 

8.19.2. A data da emissão. 
 

8.19.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 
 

8.19.4. O período respectivo de execução do contrato. 
 

8.19.5. O valor a pagar.  
 

8.19.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

8.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante. 
 
8.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 



 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.22. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 
8.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
8.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
 
8.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
8.27. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
8.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
8.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 



 

8.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9. DA FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

 
9.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais. 

 
9.2. Certidões e Declarações:  
 

a) Certidão de regularidade fiscal federal. 
b) Certidão de regularidade fiscal estadual. 
c) Certidão de regularidade fiscal municipal. 
d) Certidão de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 
e) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 
f) Certidão de consulta ao CADIN. 
g) Certidão de regularidade trabalhista. 
h) Declaração de idoneidade, devendo constar expressamente que não teve 

suspenso e limitado seu direito de licitar e contratar com qualquer ente da 
federação incluindo autarquias, fundações, dentre outros. 

i) Declaração de cumprimento do inciso XXXIII, art. 7 da Constituição Federal 
de 1988. 

j) Declaração negativa de doação eleitoral, nos termos da Lei Municipal 
11.925/2015. 

 



 

9.3. Além disso, para o fim de ser aferida a regularidade da concessão do serviço 
público, recomenda-se a obtenção de declaração da concessionária, contendo a 
indicação expressa dos Municípios abrangidos pela exclusividade na concessão, entre os 
quais deverá constar esta Capital, e o respectivo amparo jurídico a lhe assegurar 
validade. 
 
9.4. Os documentos deverão ser válidos na data de assinatura do contrato, devendo 
ser autenticados eletronicamente pelo servidor responsável, ao juntá-los no processo. 
 
9.5. Consultas de Verificação de Idoneidade da Concessionária: 
 
9.6. A Área Demandante deverá consultar eventuais proibições de a Concessionária 
contratar com a Administração Municipal, juntando o registro das seguintes consultas 
realizadas: ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 
pela Controladoria-Geral da União; ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 
6.2.2.1.1.01.02.02.006.030-Serviços de Água e Esgoto - PJ. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO  
 
11.1. Diante das condições e exigências apresentadas no presente Termo de 
Referência, encaminhamos os autos para deliberação das Autoridades Competentes do 
CFMV.  
 

Brasília, 11 de dezembro de 2024. 
 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência. 
 
 
 

Gustavo Wambier Gusso 
SELOG 

Matrícula CFMV nº 0335 
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